
 
 

 
  
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Caderno de Encargos 

Prestação de serviços de deteção de intrusão para edifícios e 
instalações do Município de Montemor-o-Velho - segurança 
ativa para 2021 

Ajuste Direto (nos termos da alínea d) do nº 1 do art.º 20º, do CCP aprovado pelo DL nº 18/2008, 

de 29 de janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, e nos 

termos das Declarações de Retificação n.ºs 36-A/2017, de outubro e 42/2017, de 30 de novembro) 
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Parte I 

Do contrato 

Cláusula 1ª 

Objeto 

1- O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual, que tem por objeto principal a prestação de serviços de 

“Deteção de intrusão para edifícios e instalações do município de Montemor-o-Velho - segurança 

ativa para 2021”. 

2- O presente procedimento assume a classificação CPV com o código 38112100-4 – sistemas de 

navegação e posicionamento globais (GPS ou equivalentes). 

Cláusula 2ª 

Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, com o número de identificação 

de pessoa coletiva 501 272 976, com sede na Praça República, 3140-258 Montemor-o-Velho, telefone 

239 687 300, Fax: 239 687 318 e e-mail: geral@cm-montemorvelho.pt, através da plataforma 

eletrónica de compras públicas, em https://www.acingov.pt. 

Cláusula 3.ª 

Preço base 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações objeto do contrato a celebrar é de 7.662,00 € (sete mil seiscentos e sessenta e dois 

euros). 

 

Cláusula 4ª 

Contrato 

1- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 
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e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99°do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro (adiante designado por CCP), e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101° desse mesmo Diploma Legal. 

Cláusula 5.ª 

Duração do contrato 

O período de vigência da presente prestação de serviços inicia-se a 01.01.2021 e termina a 

31.12.2021. 

 
Cláusula 6ª 

Dispensa de Contrato 

Nos termos do disposto na alínea a) no nº 1 do art.º 95º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, doravante designado por CCP, 

será dispensada a redução do contrato a escrito.  

 

Cláusula 7ª 

Gestor de contrato 
 
Sem prejuízo da sua obrigatória previsão no contrato e também no Caderno de Encargos, para efeitos 

do disposto nos artigos 96º/1, i) e 290º-A do CCP, na redação do Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de 

agosto, e nos termos das Declarações de Retificação n.ºs 36-A/2017, de 30 de outubro, e 42/2017, de 

30 de novembro, a fase de execução do contrato será acompanhada por um gestor do contrato. 

 

 

Cláusula 8ª 

Representantes das partes 

1- Cada uma das partes obriga-se a nomear um representante responsável pelo acompanhamento 

da execução do contrato e que desempenhe o papel de interlocutor com a parte contrária para 

todos os fins associados à execução do contrato.  
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2- Cada uma das partes obriga-se a informar, por escrito, a outra parte da identidade e dos 

contactos dos respetivos representantes previstos nos números anteriores.  

 

Cláusula 9.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1- O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das 

melhores práticas.   

2- Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do 

CCP;  

b) Prestar o serviço, de acordo com o disposto no caderno de encargos e com as especificações do 

presente documento;  

c) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam 

necessários e adequados à execução do contrato;  

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o fato que 

torne total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços objeto do presente procedimento, 

ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com 

a entidade adjudicante;   

e) Não alterar a prestação do serviço fora dos casos previstos no caderno de encargos;   

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 

autorização da entidade adjudicante;  

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica 

e a sua situação comercial;   

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins 

alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos;  

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para 

o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato.  
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Cláusula 10ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Montemor-o-Velho, de que possa ter 

conhecimento em relação à execução do Contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do Contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da Lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

Cláusula 11ª 

Prazo do Dever de Sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao momento da adjudicação do processo, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

Cláusula 12.ª 

Obrigações da entidade adjudicante 

Constitui obrigação da entidade adjudicante o pagamento das faturas, no prazo de 30 (trinta) dias, 

após a receção pelo Município de Montemor-o-Velho, as quais só podem ser emitidas após o 

vencimento da obrigação respetiva. 

Cláusula 13.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, 

no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas.  

 

Cláusula 14.ª 

Uso de sinais distintivos 

É obrigatório o uso de sinais distintivos pelo adjudicatário. 
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Cláusula 15.ª 

Alterações ao contrato 

1- Qualquer alteração ao contrato inicial deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2- A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com 

uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

alteração. 

3- O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que a forma contratual 

inicialmente utilizada; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

4- A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

Cláusula 16.ª 

Cessão da posição contratual 

Os contratantes não podem ceder a sua posição contratual sem autorização prévia da Câmara 

Municipal.  

Cláusula 17.ª 

Preço e condições de pagamento 

1 – As quantias devidas pelo Município de Montemor-o-Velho, nos termos da(s) cláusula(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do n.º 1 do artigo 299.º, do 

Código dos Contratos Públicos, após a receção pelo Município de Montemor-o-Velho das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2 - A entidade adjudicante deverá emitir uma fatura, por cada um dos edifícios/equipamentos, 

objeto da presente prestação de serviço. 

3 - Em caso de discordância por parte do Município de Montemor-o-Velho, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida ou atuar de acordo com as normas contabilísticas legalmente aceites.  
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Cláusula 18.ª 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva.  

 

Cláusula 19ª 

Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do Contrato previstos na Lei, o Município de 

Montemor-o-Velho pode resolver o Contrato, a título sancionatório, no caso do Prestador de 

Serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente, por atraso, total ou parcial, na prestação do serviço objeto do Contrato superior a 

1 semana. 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município de Montemor-o-Velho. 

Cláusula 20ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal agregado e/ou de Círculo da área de circunscrição geográfica da entidade 

adjudicante, com expressa renúncia a qualquer outro.   

 

 

Cláusula 21ª 

Subcontratação e cessão da Posição Contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP. 

 

Cláusula 22ª 

Comunicações e Notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no Contrato.  
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2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 23ª 

Contagem dos Prazos 

Os prazos previstos para efeitos do presente processo de concurso contam-se de acordo com o 

artigo 470º, do Código dos Contratos Públicos, consoante a fase em que o procedimento se 

encontre.  

 

Cláusula 24ª 

Proteção de dados 

O prestador de serviços deverá demonstrar e cumprir uma política de privacidade na execução do 

contrato que explicite de forma clara e transparente as políticas prosseguidas na recolha e 

tratamento de dados pessoais. 

 

 

Cláusula 25ª 

Legislação Aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto aplica-se o regime previsto no CCP e demais legis-

lação aplicável. 
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Parte II 

Especificações Técnicas 

Cláusula 26.ª 

prestação de serviços e locais 

 

1. Os serviços de Vídeo-alarme, videovigilância e deteção de intrusão, objeto do presente 

contrato serão prestados nas seguintes instalações municipais: 

 serviço - Paços do Concelho    

 serviço -Biblioteca Municipal 

 serviço - Arquivo Municipal 

 serviço - Galeria Municipal  

 serviço - Piscina Municipal 

 serviço - Pavilhão Gimnodesportivo 

 serviço - Estaleiro  

 serviço - Edifício da logística 

 serviço - Centro Náutico  

 
2. A presente prestação de serviços engloba ainda   a alteração do sistema de Deteção de 

Intrusão instalado no Centro Náutico – CAR de Montemor-o-Velho (contemplando a 

instalação de barreiras perimetrais. 

2.1. O Sistema será composto por: 

 1 Expansor de zonas cabo 

 2 Detetores volumétricos 

 6 Barreira de Infra-Vermelhos 

 2 Fontes de alimentação 

 Cablagem e assessórios 

 

2.2. Caraterísticas técnicas do equipamento: 

 Módulo de ampliação de 16 zonas com 16 tampers, para as centrais NetworX. Pode 

anular 8 das 16 zonas. Saída de alimentação supervisionada de 100 mA. 

Fornecimento de circuito. Colocação no interior da central, ou numa caixa remota 

opcional. Incorpora tamper. Conexão à central mediante o bus de 3 fios. Máximo 23 
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módulos por central (segundo o modelo). Consumo: 34 mA. Dimensões: 153 x 54 

mm. 

 Detetor dupla tecnologia MW + PIR, 15m a 90º, Zona 0, Verificação alarme 

Supervisionado, Dimensões: 100x60x30mm, Caixa ABS branco com 3mm, Algoritmo 

para disparo, Ótica selada, Imunidade rádio-frequência, Compensação térmica, Relé 

selado magneticamente. 

 Barreira de Infravermelhos 4 feixe até 250 metros 

 Fonte de alimentação 12VDC 5AH caixa metal – 12.5PS 

 

Cláusula 27.ª 

Condições da prestação do serviço 

 
Os serviços devem ser executados de acordo com as normas técnicas e legais e regulamentares em 

vigor em vigor. 

No caso de acionamento do alarme de intrusão, o vigilante deverá deslocar-se ao local e efetuar uma 

ronda desencadeando os procedimentos apropriados quando alarmes e/ou outros sinais são 

recebidos. 

O tempo de chegada do piquete de intervenção às instalações do cliente nunca poderá exceder 30 

minutos, após a receção do sinal de alarme na central. 

Identificar as pessoas que se encontrem nas instalações. 

Verificar o estado das portas e janelas, fechando todas as que se justifiquem não estarem abertas. 

Verificar as torneiras, instalações elétricas, aparelhos elétricos que se encontrem ligados. 

No caso de existirem indícios de situação de violência ou assalto, contactar as autoridades policiais. 

 

Todas as intervenções realizadas deverão ser reportadas, em relatório, e enviadas à Entidade 

Adjudicante, no prazo máximo de 24h, após a ocorrência, para um contato a definir após a 

comunicação da adjudicação. 

 

 
Montemor-o-Velho, outubro de 2020 
 
 
 
O Presidente da Câmara Municipal, 
 
 
Emílio Augusto Ferreira Torrão, Dr. 


